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Re,'.»'cr.y e!ntei ifiNcRE1"EME SERVIçOS DE LONW:RE1A%1141 lTDA.

RecL,rk . ida DRF EM FOZ DE IGUAçU - PR.

IMPOSVO DE RENDA REIIDO NA FON1E
DL 2065/82 - AR1". SP . A tributaç&(:! na onte
wrevista no artigo 82 de D1 206S/82 .independe
de wrova de gde OS valores omitidos (1 ,Yr' em dis .
1.-n.'ibuidos aos s,:5cios.

Vistos, y elatades e diEcHtLidos os presentes aNtos de 	 eemso vo-
htntáYio iPterp:Ji .,t p.3y / -.0NrRETEME SERVMS DE' LOWRErAGEM LrDA:,
ACORDAM os Membros da P .:'imeira F:,ãmera du Pimeiro Lonselho de f:on-
tribnintes, por	 unanimidade	 de VOt05.	 dar	 provimento
ao Yecurso voluntar,i-o i.nteïoosto, nos te y mos do voto do Yel.atoY.
Sala d ,---, - Sesses. - ...,	 21	 de setembro	 de 1995

SON PERE =',e RODRI. ES)7pirr-5'P"
-.•	 •	

- PI' e IS i :.:1 ::.:q -: I; e

---•

	

11:fv......14A l',..:,..125,-,)	 RelaLor

2. FERNANDO 01 IlvEIRA DE MORAIS - P-rotrador da Fazenda Nac1onal

vfsrn EM
SE S3A1) I) E'.	 2 oH	 1- ,-,,3j5
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Mariam Seif, Francisco de Assis Miranda, Sebastião Rodrigues Cabral,

Raul Pimentel, Kazuki Shiobara e Celso Alves Feitosa.
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Recurso n.2-; 78.160

Pecorrente IlONCRE1: El1E sEpvIçns DE I.~REIlAGEM LTDA.
Acórdão n9 101-88.851

RPLATáRI n

CfiNCRETEME SERVIÇUS DE C.Or.K.1--UilTAGEM 1...TDA-,	 qualificada

nos aulos, f.,:.,.or're para este Conselho, contra decisão do S y , De . -

legado da. Receita Federal em Foz de Iguaçu. - PR. Que julgou.

1:	 1:o Auto de infração de fls. 08, lavrado para a cobrança

do Imposto de Renda na. Fonte, tendo como suporte fático omissão

de 'receitas apurada. em procedimento fiscal na área do IRPS.

In,......c.wrformada com a exigndia fi ,:si:al, a empresa	 imfmAg.-

nou-a, argumentando, em s'Intese, Quer,

a) mesmo que fosse correta a exíg' g'ncia fiscal no çiro -

cesso principal, não cabe a	 acedo artigo 82 do Decreto-.

lei n2 2065/83 ao caso vertente, o que	 . possível no caso

de possível fa ,../orecimento dos SõCif35 9 como aliás admite o Pare-.

cer Normativo n2 485/70

b) assim, não se pode aplicar O dispositivo em análise

quando não implique distribuição de valores aos, sócios;

cl não existe prova ou indi.,:lo de que houve transfe -

r"è'ncia de patrim;:.3nio para os ',.,......:- ......ies, mesmo	 porque	 o	 numeráyio

de.,..,..-irrente das supostas dist y ibuiçes teria permanecido na so-

ciedade que o utilizou. em suas opf,.....?raçiães5

d) não se pode ablicar a eswâcie ,........: PN 20/80. due extra...-/

I.'
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vasa totalmente os limites impostos pela leip

e) não "existe verossimilhança com distribuição ou. be-

ne.hfU...'to concedido aos sócios".

	

A autoridade julgadora. de f.:Yr- iell'''	 instãncia manteve a

exigncia fiscal, invocando não só o PN 20/84, como, também,

acórdãos.. deste 1"..WISE11ICI.

Insatisfeita com a. decisão monocràtica, a emp resa re-

correu para este Colegiadoi ..petão de UH.:::„ 55 a g,2),	 rditerando

os argumentos apresentados na fase impugnatória-

:

à o relatóri

V	 n	 T	 O

Conselheiro .:P/.er de Oliveira r"...:andido, relator.

O recurse á tempestivo, dele tomo conhecimento,

Yra.ta-se de procedimento fhscal que apresenta o mesmo

suporte fático de lançamento efetuado na área do Imposto de Ren-

da - Pessoa Juríd:1ca. e, assim, a. decisão de mérito proferida

neste l'Altimo deve ser estendida. ao presente feito.

Por sua vez, a aplicação do artigo 82 do Decreto-lei

n2 2065/83 independente de prova de transfe.:r~..:.:ia patrimonial

para. os sócios, mesmo porque referido dispositivo procurou atri-

buir a. responsabilidade do tributo à pessoa juridica, sendO dis-

pensavel cogitar-se se as receitas omitidas foram co. não distri-

hn4das a.os sóhios,

	

Aliás, no meu entendecr, a maior prova de que as recai-	 .
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tas omitidas beneficiaram aos sócios é iusta~te os suprimentos

feitos(pelos sócios) à pessoa jur{dica.

Não é necessário averiguar-se o destino da receita

omitida a própria lei já o presume e impe:ie a triWAtaçJ na fon-

te

Apreciado o recurso apresentado no processo princi-

pal(recurso n g 105.573), esta. Cãmara deu-lhe provimento parcial

Assim sendo, DOU provimento In,'-cial. ao recurso paya

que se ajuste a exigncia AO que foi deco no processo prin-

cípal

É o meu voto”

	

.-------	 ,,------

	

Jez.	 e Oliveira Candido, r1,..tor,.
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